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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATO.  FINANCIAMENTO  BANCÁRIO.
PEDIDO  GENÉRICO.  IMPROCEDÊNCIA  DA
DEMANDA. IRRESIGNAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE
DE  REVISÃO  DE  OFÍCIO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO APELATÓRIO.

– Nas ações revisionais, cumpre à parte autora
precisar, na petição inicial (ou, ao menos, no curso
da  demanda),  qual  contrato  pretende  revisar  e
indicar as eventuais rubricas que entende abusivas,
consoante se depreende dos artigos 282, 283 e 285-
B, todos do CPC. 

Vistos etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Antônio  Diniz  de

Andrade irresignado com a sentença proferida pelo Juiz da 10ª Vara Cível da

Capital  que julgou improcedente  a Ação Revisional de Contrato proposta em

face da BV Financeira S/A  - Crédito, Financiamento e Investimento.

Nas razões da Apelação, o  Autor  alegou a  possibilidade  de

revisão de contrato com a decretação da ilegalidade da cobrança da taxa de

juros remuneratórios acima do percentual estipulado pelo Bacen.
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Contrarrazões apresentadas às fls136/155.

A Procuradoria-Geral de Justiça não ofertou parecer de mérito

(fls.161/162).

É o relatório.

DECIDO

O  juízo  de  origem  julgou  improcedente  a  demanda,  por

considerar a petição inicial genérica, uma vez que a parte autora não indicou as

cláusulas contratuais que pretendia revisar, limitando-se a postular a revisão do

contrato sem especificar os encargos.

Assim, conforme se depreende dos artigos 282  e 285-B, ambos

do  CPC,  cumpre  à  parte  Autora  indicar  de  forma  precisa,  na  inicial,  qual

contrato pretende revisar e as cláusulas, uma vez que o pedido formulado deve

ser certo e determinado. 

Não se pode dar guarida a pretensões genéricas expostas em

petições feitas em massa, sem que o nobre procurador da parte sequer se dê

ao trabalho de verificar qual as cláusulas que entende abusivas.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. REVISÃO
DE  CONTRATO.  PEDIDO  GENÉRICO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO  DE  OFICIO.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  DOS  JUROS
REMUNERATÓRIOS. Tratando-se de inovação recursal,
o  recurso  não  deve  ser  conhecido  neste  ponto.
DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. Impossibilidade de apreciar
cláusulas contratuais sem pedido expresso da parte que
as  delimite  para  possibilitar  eventual  declaração  de
abusividade.  Entendimento  da  Súmula  381  do  STJ.
APELO  NÃO  CONHECIDO.  (Apelação  Cível  Nº
70063533830, Décima Quarta Câmara Cível, Tribunal de
Justiça  do  RS,  Relator:  Roberto  Sbravati,  Julgado  em
26/03/2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGÓCIO  JURÍDICO  BANCÁRIO.
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MÚTUO  BANCÁRIO.  AÇÃO  REVISIONAL.
DETERMINAÇÃO DE EMENDA À INICIAL, EM QUATRO
OPORTUNIDADES  DISTINTAS.  CAUSA DE  PEDIR  E
PEDIDO  GENÉRICOS.  INDEFERIMENTO  DA INICIAL
MANTIDO. Inicial  genérica.  Ausência  de referência aos
contratos  alcançados  pela  pretensão,  valores,  juros  e
encargos reputados abusivos. Impossibilidade de revisão
de ofício. Súmula 381, STJ. Determinação à emenda em
três oportunidades distintas. Desatendimento. Nos termos
do  disposto  no  art.  285-B,  do  CPC,  nas  ações  que
tenham  por  objeto  obrigações  decorrentes  de
empréstimos, financiamento ou arrendamento mercantil,
o autor deverá discriminar na inicial, dentre as obrigações
contratuais,  aquelas  que  pretende  controverter,
quantificando  o  valor  incontroverso.  Intimação da parte
para  emendar,  com  indicação  pela  Julgadora  do  que
deveria ser adequado, sem atendimento pelo acionante,
que expôs de forma genérica as contratações a serem
revisadas,  além  de  condicionar  a  sua  aplicação  a
possível  constatação  de  abusividade  das  cláusulas  a
serem  revisadas.  Sentença  de  extinção,  com
indeferimento da inicial mantida. APELO DESPROVIDO.
(Apelação  Cível  Nº  70063050595,  Vigésima  Quarta
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge
Alberto Vescia Corssac, Julgado em 28/01/2015) 

Frise-se, por fim, que é assente na jurisprudência do Egrégio

Superior Tribunal de Justiça não ser cabível a revisão de ofício de contratos

bancários.  Nesse  sentido,  o  teor  do  verbete  nº.  381  das  súmulas  daquela

Corte, verbis: “Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da

abusividade das cláusulas”.

Assim,  como  o  apelante  formulou  pedido  de  declaração  de

nulidade das demais cláusulas abusivas sem especificar quais seriam, resta

inviabilizada a análise do apelo.

Com essas considerações, com fundamento no art. 557 do

CPC,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  RECURSO  APELATÓRIO,  mantendo  a

sentença incólume.

Publique-se. Comunicações necessárias.

João Pessoa, _____ de outubro de 2015
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Juiz convocado ALUÍZIO BEZERRA FILHO
Relator
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